PROJETO DE LEI Nº 007, DE 27 DE JANEIRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE REAJUSTE DOS VENCIMENTOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE), REAVALIA PADRÃO DE VENCIMENTOS, ALTERA TABELA DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DO ANEXO ÚNICO ITEM I E VIII DA LEI 10.824, DE 26 DE ABRIL DE 2022; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1.º O piso salarial profissional de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias no Município de Nova Prata não poderá ser fixado abaixo do valor definido na Portaria GM/MS nº 1971, conforme Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022, visto que o piso é nacional.
Art. 2.º O piso salarial dos profissionais fica fixado no valor de dois salários mínimos nacionais para a jornada semanal de 40 (quarenta) horas, atualmente no valor de R$ 2.604,00 (dois mil seiscentos e quatro reais).
Art. 3.º O constante dos artigos anteriores deverá ser aplicado também aos servidores detentores de contratação temporária e CLT.

Art. 4.º Fica alterado o Anexo Único item I e VIII da Lei nº 10.824/2022, que trata do cargo em comento, conforme tabela abaixo:
	7-A
	7-B
	7-C
	7-D
	7-E
	7-F
	7-G

	R$2.604,00
	R$2.734,20
	R$2.870,91
	R$3.014,45
	R$3.165,18
	R$3.323,38
	R$3.489,55


Art. 5.º O reajuste dos vencimentos dos profissionais descritos no artigo 1º se dará de forma anual, quando reajustado o salário mínimo nacional.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 01 de janeiro de 2023.
JUSTIFICATIVA:

Remente-se a esta Casa Legislativa, Projeto de Lei que dispõe sobre o reajuste e sobre os vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias. A proposição é para esclarecer a forma de reajuste dos respectivos vencimentos, tendo por base a Constituição Federal, demais normas federais pertinentes à matéria e Emenda Constitucional nº 120/2022, que determina que os salários dos Agentes Comunitários e de Endemias não poderá ser inferior a dois salários mínimos e que o reajuste será realizado de forma anual, quando do reajuste do salário mínimo nacional. 

Assim, uma vez prestados tais esclarecimentos, solicitamos a aprovação do presente projeto, na oportunidade em que nos colocamos à disposição para o que julgarem necessário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 27 de janeiro de 2023.

Alcione Grazziotin
Prefeito Municipal
